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Código Penal, praticado em 22 de Dezembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 14 de Julho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

15 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Paula Paz Dias. —
A Oficial de Justiça, Rosalina Lima.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 9737/2005 — AP. — A Dr.ª Fer-
nanda  Manuela  Amaral,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  de  Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 1688/94.5TBMTS,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Paulo Jorge dos Santos Parente Viana, filho de José Parente Viana
e de Iria Figueira dos Santos Viana, nascido em 1 de Fevereiro de
1962, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6032213, com do-
micílio na Rua José Conde, 2, 2.º, B, Cruz de Pau, 2845 Amora,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 4 de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
desistência de queixa.

4  de  Julho de  2005. — A  Juíza  de Direito, Fernanda Manuela
Amaral. — O Oficial de Justiça, António Matos.

Aviso de contumácia n.º 9738/2005 — AP. — A Dr.ª Fer-
nanda  Manuela  Amaral,  juíza  de  direito  do  3.º  Juízo  de  Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 560/
00.6PGMTS,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Sérgio
Fernandes Magalhães, filho de António Fernando Silva Magalhães
e de Maria do Céu Silva Magalhães, de nacionalidade  tailandesa,
nascido em 14 de Agosto de 1965, solteiro, com domicílio na Rua
das Doze Casas, 214, 2.º, direito, frente, 4000 Porto, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto  simples,  previsto  e
punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 19 de Ja-
neiro de 2000, por despacho de 11 de Julho de 2005, proferido nos
autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

11 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Amaral. — A Oficial de Justiça, Luísa Sousa.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 9739/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 217/
04.9PBMTS,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Joaquim
José Pereira da Costa, filho de José Ferreira da Costa e de Emília
Jesus Pereira, natural de Maia, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 14 de Fevereiro de 1968,  titular do bilhete de identidade
n.º 07834596, com domicílio na Rua da Lua, 83 a 85, Freixieiro,
4460 Perafita, por se encontrar acusado da prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do
Código  Penal,  praticado  em  28  de  Julho  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 12 de Julho de 2005, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos

ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Carla Mar-
ques Pinto. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 9740/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 1951/97.3TBMTS  (ex.  processo  n.º  1507/97),  pendente  neste
Tribunal contra a arguida  Irene Maria Leocadia dos Santos,  filha
de Maria Leocádia, natural de Santarém Chouto, Chamusca, nas-
cida em 4 de Setembro de 1937, viúvo, com a identificação fiscal
n.º 126277397 e titular do bilhete de identidade n.º 23897819, com
domicílio  na  Rua  Bartolomeu  Velho,  759,  Bloco  B,  2.º,  direito,
4000 Porto,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 5 de  Junho de 1996,
por despacho de 13 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por  ter prestado o  termo de  identidade e  resi-
dência.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Carla Mar-
ques Pinto. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 9741/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),
n.º 1352/98.6TBMTS (ex. processo n.º 176/98), pendente neste Tri-
bunal  contra  a  arguida  Maria  da  Conceição  Lustriano,  filha  de
Francisco Afonso e de Maria Orlanda Lustriano, natural de Mato-
sinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Fevereiro
de 1967, união de facto, vendedor ambulante de produtos não co-
mestíveis, titular do bilhete de identidade n.º 12687618 e da segu-
rança social n.º 11326013187, com domicílio na Urbanização Bar-
ca, Bloco 16, 3.º, esquerdo, São Matinho de Bougado, 4785 Trofa,
por se encontrar acusado da prática de dois crimes de falsidade de
depoimento  ou  declaração,  previsto  e  punido  pelo  artigo  359.º,
n.º 2,  do Código Penal,  praticado  em 17 de  Janeiro de 1996,  por
despacho  de  13  de  Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Carla Mar-
ques Pinto. — O Oficial de Justiça, Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 9742/2005 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Carla Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosi-
nhos,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º
161/03.7TAMTS, pendente neste Tribunal contra a arguida Andreia
Marisa Moreira Tavares de Freitas, filha de Diogo da Silva Tavares
e de Maria Teresa Correia Moreira Tavares, natural de Vila Nova
de Gaia, Mafamude, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de
Janeiro de 1981, casado sob regime desconhecido, titular do bilhete
de identidade n.º 11939656, com domicílio na Travessa do Rodeio,
5,  Casa  5,  Canidelo,  4400  Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal e um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alí-
nea a), e n.º 3, do Código Penal, por despacho de 2 de Agosto de
2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

2 de Agosto de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Carla Mar-
ques Pinto. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.


